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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECORRENTE CONDENADO AO CUMPRIMENTO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE NO REGIME 
SEMIABERTO. ESTABELECIMENTO COMPATÍVEL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS DITAMES PRECONIZADOS 
PELO STF NO ENUNCIADO 56 DA SÚMULA VINCULANTE. 
DISCUSSÃO SOBRE A INCOMPATIBILIDADE DA UNIDADE 
PRISIONAL COM O REGIME SEMIABERTO. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE 
COM A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental contra decisão desta Relatora 
que não conheceu do habeas corpus e, na análise de ofício, não 
visualizou flagrante ilegalidade ou teratologia nas decisões 
impugnadas.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar se o paciente, condenado 
ao cumprimento da pena privativa de liberdade, em regime 
semiaberto, encontra-se cumprindo pena em unidade prisional 
compatível com o regime fixado na sentença.
III. Razões de decidir
1.Em tendo a Magistrada Corregedora da unidade prisional 
reconhecido a compatibilidade da unidade com o regime 
semiaberto, não há que se falar violação aos ditames 
preconizados pelo STF no enunciado 56 da Súmula Vinculante.
2. Acolher a alegação de que o Complexo Penitenciário do Vale 
do Itajaí não cumpre as exigências do regime semiaberto 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.
IV. Dispositivo
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Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FELIPE ARTHUR SGAR
ABOTTO contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 72/74).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "a manutenção do paciente em estabelecimento prisional destinado 
ao cumprimento de regime fechado é ilegal e contraria a posição consolidada pelo 
enunciado da Súmula Vinculante n. 56 do STJ" (e-STJ fl. 84);

b) "A Penitenciária Masculina do Complexo Penitenciário do Vale do 
Itajaí/SC destina-se àqueles que estejam cumprindo pena em regime fechado e 
evidentemente não cumpre as exigências do regime semiaberto" (e-STJ fl. 85);

c) "não basta estar o preso em uma cela separada e assegurar-lhe 
saída temporária. Deve haver trabalho comum durante o dia, em um ambiente sem 
clausura (CP, art. 35; LEP, art. 92). E uma mera ala apartada de uma Penitenciária 
não cumpre esses requisitos: não há oportunidade de trabalho comum durante o dia. 
Os presos permanecem na cela, com horário de “pátio” pré-determinado" (e-STJ fl. 
85); e

d) "não se pode admitir que, em não havendo estabelecimento 
adequado para o cumprimento da sanção, o Estado transfira ao apenado a 
responsabilidade por sua incúria, alocando-o em local incompatível com os rigores do 
respectivo regime de pena. Na falta de vagas em local adequado, deve o apenado 
cumprir provisoriamente sua pena em regime mais brando, e não no mais gravoso" 
(e-STJ fl. 85).

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do presente recurso a fim de que "seja o habeas corpus devidamente apreciado pelo 
Órgão Colegiado" (e-STJ fl. 86).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 94/97) e o Ministério Público Federal 
não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 100). 

É o relatório.

VOTO

 O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 73/74):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

(...)

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sobre o tema, cito o seguinte trecho do acórdão atacado (e-STJ fl. 57):

Na hipótese vertente, a Togada singular reconheceu que as 
unidades prisionais localizadas sob a sua jurisdição são 
compatíveis com o resgate do regime semiaberto, 
expressamente declinando que atestou a situação do Complexo 
Penitenciário do Vale do Itajaí.

Aliás, esta foi a conclusão a que chegou este Órgão Fracionário 
em outras oportunidades em que instado a se manifestar sobre 
tal conjuntura, conforme os Agravos de Execução Penal ns. 
5017190-11.2021.8.24.0033, rel. Des. Luiz Neri Oliveira de 
Souza, j. 23-9-21; e 0001365-83.2019.8.24.0033, rel. Des. 
Antônio Zoldan da Veiga, j. 18-6-19.

(...)

No ponto, imperioso registrar que na espécie incide o 
consolidado princípio da confiança no Juiz da causa que, 
próximo dos fatos e das pessoas envolvidas, mais 
adequadamente pode sopesar as consequências da escolha 
pela manutenção da constrição (TJSC, Habeas Corpus n. 
4023384-17.2019.8.24.0000, da Capital, rel. Des. Paulo Roberto 
Sartorato, j. 29-8-2019), de modo que, a depender das 
condições estruturais do local em que será segregado o 
recorrente, pode novamente o Judiciário ser instado a se 
manifestar e adotar postura para satisfazer o seu interesse, tudo, 
é claro, em consonância com cautelas de segurança pública.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar a 
concessão de ofício da ordem, uma vez que, consoante se extrai do acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem, são "aceitáveis para o resgate da sanção no modo 
intermediário estabelecimentos que não sejam qualificados como 'colônia agrícola ou 
industrial', desde que sejam respeitadas as condições e benefícios inerentes ao 
modo intermediário. Na hipótese vertente, a Togada singular reconheceu que as 
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unidades prisionais localizadas sob a sua jurisdição são compatíveis com o 
resgate do regime semiaberto, expressamente declinando que atestou a 
situação do Complexo Penitenciário do Vale do Itajaí" (e-STJ fl. 57, grifos 
acrescidos), não cabendo, assim, falar em violação aos ditames preconizados pelo 
STF no enunciado 56 da Súmula Vinculante.

Ademais, acolher a alegação de que o Complexo Penitenciário do Vale 
do Itajaí não cumpre as exigências do regime semiaberto demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas 
corpus. 

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA VINCULANTE 56. 
CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO 417 CNJ. MANDADO DE PRISÃO 
CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante 
n. 56, entende que "a falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados 
no RE 641.320/RS".

2. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso; b) os Juízes da 
execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos 
regimes semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais 
regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem 
como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado - regime aberto - (art. 33, § 
1º, alíneas "b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão 
determinar: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta 
de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; 
(iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado.

3. No caso dos autos, todavia, uma vez que o Tribunal de origem 
expressamente dispôs que ele já se encontra em estabelecimento 
penal compatível com o regime semiaberto, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a 
decisão agravada por seus próprios fundamentos. Precedentes.

4. A discussão acerca das concretas condições de recolhimento 
do apenado no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao 
regime de cumprimento de pena em comento, demanda 
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, a 
toda evidência, incompatível com a estreita via do recurso em 
habeas corpus.

5. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução 
n. 474, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, 
nos casos em que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, 
previamente à expedição de mandado de prisão.

6. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento, 
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antes do cumprimento do mandado prisional, em situações nas quais a 
prisão do sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa, o que 
não é a hipótese dos autos.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 831.004/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 03/11/2023, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. APENADO QUE CUMPRE PENA EM 
REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA ESPECÍFICA. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM LOCAL SEMELHANTE, COM 
GARANTIA DOS DIREITOS INERENTES. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE DE ORIGEM SOBRE 
AS CONDIÇÕES DO RECOLHIMENTO. INCURSÃO NO 
ARCABOUÇO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o entendimento desta Corte, "na ausência de vaga em 
estabelecimento destinado ao cumprimento da pena em 
regime semiaberto, o resgate da reprimenda em local similar, 
garantidos os benefícios próprios do modo intermediário, não configura 
constrangimento ilegal, pois o apenado não se encontra sujeito a 
regime mais gravoso" (AgRg no HC 379.324/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
16/03/2017).

2. No caso, o Tribunal a quo, atento à Súmula Vinculante 
n.º 56, afirmou que a Penitenciária Industrial de Joinville/SC 
atende às condições legais para o cumprimento de pena no 
regime semiaberto, sendo assegurados os direitos correlatos ao 
atual regime prisional do Apenado.

3. Alterar o entendimento adotado pela Corte de origem, no 
tocante às conclusões firmadas acerca das condições atinentes 
ao recolhimento, conforme veiculado nas razões do recurso, 
demandaria, necessariamente, a análise de matéria fático-
probatória, o que não se revela compatível com a via estreita do 
habeas corpus. 

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 481.515/SC, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 12/03/2019, DJe de 28/03/2019, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME SEMIABERTO. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ADEQUAÇÃO DO LOCAL AO 
REGIME INTERMEDIÁRIO. SITUAÇÃO DIFERENCIADA. 
INAPLICABILIDADE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Esta Corte tem admitido, para evitar excesso de execução, que, nas 
hipóteses de precariedade ou falta de vaga em estabelecimento 
adequado ao cumprimento da pena no regime semiaberto, o apenado 
excepcionalmente seja transferido ao regime aberto ou, inexistindo 
casa de albergado ou vaga no regime mais brando, que aguarde o 
surgimento em prisão domiciliar. Todavia, tal regra não tem 

Documento eletrônico VDA43650469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/09/2024 12:15:40
Código de Controle do Documento: c795dda9-2467-47d7-a51f-674f2b11b040



aplicabilidade na hipótese, tendo em vista que a Corte estadual 
entendeu existir adequação da Penitenciária Industrial de Joinville 
ao regime semiaberto.

2. Desconstituir o entendimento do Tribunal a quo exige reexame 
aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia 
totalmente incompatível com os estreitos limites do remédio 
heroico, que em função do seu rito célere e cognição sumária, 
não admite dilação probatória. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 448.599/SC, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 06/12/2018, DJe de 18/12/2018, grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao gravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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